
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.706 - RS (2013/0168544-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DANIEL DA CONCEIÇÃO LIMAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. PLEITO 
PELA APLICAÇÃO NO PATAMAR MÍNIMO OU 
AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal tem assentado o entendimento 
de que quando presentes os requisitos para a aplicação da 
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06, dispõe o magistrado de liberdade para fixar o 
quantum adequado, sopesando as peculiaridades do caso 
concreto, de modo que conclusão diversa demandaria 
incursão no acervo fático e probatório dos autos, o que faz 
incidir o óbice da Súmula 7, do STJ.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.706 - RS (2013/0168544-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DANIEL DA CONCEIÇÃO LIMAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática da minha lavra, que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7, do STJ.

Busca a agravante a reforma do decisum sustentando a impossibilidade 

da aplicação da causa especial de diminuição de pena ou sua aplicação em seu patamar 

menor, pois a grande quantidade de droga demonstra o envolvimento em organização 

criminosa. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.706 - RS (2013/0168544-0)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DANIEL DA CONCEIÇÃO LIMAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. PLEITO 
PELA APLICAÇÃO NO PATAMAR MÍNIMO OU 
AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal tem assentado o entendimento 
de que quando presentes os requisitos para a aplicação da 
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06, dispõe o magistrado de liberdade para fixar o 
quantum adequado, sopesando as peculiaridades do caso 
concreto, de modo que conclusão diversa demandaria 
incursão no acervo fático e probatório dos autos, o que faz 
incidir o óbice da Súmula 7, do STJ.
2. Agravo regimental não provido. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 339.706 - RS (2013/0168544-0)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DANIEL DA CONCEIÇÃO LIMAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Extraio dos autos que o agravando foi condenado pela prática do delito 

previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 c.c art. 65, I, do CP, tendo o Eg. Tribunal de 

origem negado provimento ao apelo defensivo e provido em parte o apelo Ministerial para 

fixar a pena em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto, 

substituindo a pena por limitação de final de semana e prestação de serviço à 

comunidade. 

De início, na vertente da Excelsa Corte, as Turmas criminais do Superior 

Tribunal de Justiça entendem que o julgador ao reconhecer que o réu faz jus à causa 

especial de diminuição da pena, deve aplicar a minorante dentro dos graus balizadores 

estipulados no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, levando em consideração os elementos 

concretos coligidos aos autos, com preponderância da natureza, da diversidade e da 

quantidade dos entorpecentes apreendidos, conforme o disposto no art. 42 da mesma lei, 

objetivando atender aos fins da reprimenda, bem como aos princípios da 

discricionariedade vinculada e da individualização da pena. 

Confira-se o seguinte precedente: 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 

ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 

DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 

DISCRICIONARIEDADE. CIRCUNSTÂNCIAS, NATUREZA E 

QUANTIDADE DE DROGA. REDUÇÃO INFERIOR AO 

MÁXIMO ACERTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

AUSENTE. 

1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 

incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer 

os parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações 

indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da 
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nova Lei de Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias 

judiciais previstas no art. 59 do CP, a natureza e a quantidade da 

droga, a personalidade e a conduta social do agente. 

2. Não há ilegalidade na aplicação do redutor no percentual de 1/6 

(um sexto), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 

11.343/06 e 59 do CP, dadas a quantidade e a natureza da 

substância entorpecente apreendida em poder do paciente - 

"cocaína" -, cuja lesividade é maior do que a de outras drogas, à 

exceção do crack. (...) 

3. Ordem denegada, ficando prejudicado o habeas corpus no 

tocante ao pleito de substituição da pena reclusiva por restritiva 

de direito. 

(HC 220.867/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012) 

De outra parte, cumpre anotar que o Supremo Tribunal Federal tem 

assentado o entendimento de que quando presentes os requisitos para a aplicação da 

causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, dispõe o magistrado de 

liberdade para fixar o quantum adequado, sopesando as peculiaridades do caso concreto, 

de modo que conclusão diversa demandaria incursão no acervo fático e probatório dos 

autos. Nesse sentido o seguinte julgado desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

TRÁFICO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ALTERAÇÃO 

DO PATAMAR. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. Em havendo o Tribunal de origem expressamente sopesado a 

circunstância relativa à quantidade da droga na fixação do 

patamar da causa especial de redução de pena do parágrafo 4º 

do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, não pode esta Corte Superior, 

que não constitui instância revisora, proceder à alteração da 

fração fixada, seja para majorá-la, seja para reduzi-la, sem 

revolver o acervo fático-probatório.

2. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1373138/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 17/09/2013, DJe 

25/09/2013) 
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Na hipótese dos autos, verifico que o Tribunal de origem concluiu, de 

forma fundamentada, ser possível a incidência da causa especial de diminuição de pena 

descrita no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, nos seguintes termos:

Ao contrario da tese recursal sustentada pelo Ministério 

Público, o réu faz jus ao reconhecimento do tráfico privilegiado.

O precitado dispositivo legal traz os requisitos para a aplicação 

da minorante em questão, a qual temi incidência desde que o 

agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 

atividades criminosas, nem integre organização criminosa. 

Conforme se extrai da certidão de fl. 130, o réu não possui 

antecedentes, sendo primário, e o presente fato é isolado em sua 

vida.

Não há prova nos autos de que integre organização criminosa, 

ou se dedique à atividade criminosa, tanto que, foi denunciado por 

tráfico, e não por associação para o tráfico. Assim, não podem 

ser acolhidas as alegações do Ministério Público, no sentido de 

que a prova testemunhai evidenciou que o réu se dedica às 

atividades criminosas.

Assim, estando presentes os requisitos elencados no § 4o do 

art. 33 da Lei de Drogas, a aplicação da minorante pelo tráfico 

privilegiado é de ser mantida.(fls. 260/261)

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 

CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 

4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. PRETENDIDO AFASTAMENTO. 

REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 

fáticas da causa, concluiu que não existem nos autos elementos 

de prova suficientes para comprovar que o Recorrido se 

dedicava às atividades criminosas ou integrava organização 

criminosa.
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2. Assim, para se chegar a outra conclusão e modificar o 

entendimento da Corte de origem, seria necessária a análise 

aprofundada do contexto fático-probatório dos autos, inviável na 

via do recurso especial, nos termos do enunciado n.º 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 396.901/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 

Turma, julgado em 03/04/2014, DJe 14/04/2014)

Dessa forma, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Eg. 

Tribunal a quo, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, 

procedimento sabidamente inviável na instância especial, referida vedação encontra 

respaldo na Súmula 7 desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial". 

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

mantenho a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0168544-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 339.706 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  007/2.10.0004697-0  21000046970  3454531820128217000  469720220108210007  
70045034204  70050388610  70052021037

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : DANIEL DA CONCEIÇÃO LIMAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DANIEL DA CONCEIÇÃO LIMAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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